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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 5.487, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Osório, que altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal n.º 2.288, de 18 de julho de 1990, que regulamenta o auxílio-transporte municipal e dá outras providências, bem como da Lei Municipal n.º 5.245, de 08 de outubro de 2013, esta última para o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, pelas razões de direito a seguir expostas.
1. Inicialmente, o auxílio-transporte pago aos servidores do Município de Osório estava disciplinado na Lei Municipal n.º 2.288, de 18 de julho de 1990, do Município de Osório, que regulamenta o auxílio transporte municipal e dá outras providências, a qual dispunha que:

Art. 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de transporte coletivo público, concedido ou permitido, urbano, intermunicipal ou interestadual, com características urbanas, em linhas regulares. 
Parágrafo Único - Não incluem nesta Lei os transportes seletivos e especiais. (grifos acrescidos)
Posteriormente, a Lei Municipal n.º 5.245, editada em 08 de outubro de 2013, também do Município de Osório, deu nova redação ao artigo 2º da Lei n.º 2.288/1990, que passou a vigorar nos seguintes termos:

Art. 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de Transporte Coletivo Municipal e/ou Intermunicipal, em linhas regulares, que atenda localidades dentro do limite territorial do Município e Municípios limítrofes. (grifos acrescidos)
A inovação legislativa trazida pela Lei n.º 5.245/2013 restringiu, assim, o pagamento de auxílio-transporte aos servidores municipais, que passou a ser devido, tão somente, aos servidores que se deslocassem dentro do limite territorial do Município ou dos Municípios limítrofes.

Com a edição dessa norma, os servidores que residiam fora da área de abrangência estabelecida na lei passaram a não ter direito a qualquer valor a título de auxílio-transporte, não lhes sendo assegurado, sequer, valor idêntico aquele alcançado aos servidores que se deslocassem dentro do Município ou dos Municípios limítrofes, o que afrontava o princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal.
Em razão disso, servidores municipais prejudicados endereçaram representação ao Ministério Público Estadual, postulando providências (fls. 02/31 do Expediente anexo), entre elas a submissão da norma ao controle concentrado de constitucionalidade.

O signatário, verificando, efetivamente, a existência do vício apontado, e levando em linha de conta que ele poderia ser sanado, espontaneamente, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, detentor da iniciativa legislativa na espécie, encaminhou cópia de parecer exarado por sua Assessoria Jurídica ao Prefeito Municipal, dando conta da mácula constatada e oportunizando-lhe adotar as providências necessárias para seu saneamento. 

O Prefeito, por sua vez, prontamente, encaminhou novo projeto de lei à Casa Legislativa Municipal, sendo ele aprovado pelos Edis, transformando-se na Lei Municipal n.º 5.487, de 30 de dezembro de 2014, que revogou a Lei Municipal n.º 5.245/2013 e deu nova redação ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 2.288/1990, passando a dispor sobre o pagamento do auxílio-transporte nos seguintes termos:

LEI N.º 5.487, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014.
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 2.288, DE 18 DE JULHO DE 1990, QUE REGULAMENTA O AUXÍLIO-TRANSPORTE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


EDUARDO ALUISIO CARDOSO ABRAHÃO, Prefeito Municipal de Osório. Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Artigo 2º da Lei Municipal nº 2.288, de 18 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O auxílio-transporte consiste na antecipação, pela Administração Municipal, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento até o local de trabalho, no perímetro territorial do Município, em linhas regulares, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho.

§ 1º Não incluem nesta Lei os transportes seletivos e especiais.

§ 2º Não será devido ao servidor o auxílio-transporte relativo aos dias de ausência e nos períodos de afastamento considerados legalmente como de efetivo exercício, à exceção daqueles concedidos em virtude de participação em programa de treinamento regularmente instituído, júri e outros serviços obrigatórios por lei.

§ 3º A concessão do auxílio-transporte ficará condicionada à apresentação de declaração firmada pelo servidor na qual ateste a realização das despesas com transporte, nos termos do caput deste artigo."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogada a Lei nº 5.245, de 08 de outubro de 2013.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OSÓRIO, em 30 de dezembro de 2014.

Eduardo Aluisio Cardoso Abrahão

Prefeito Municipal

Ademir Nunes Isoppo

Secretário de Administração (grifos acrescidos)

A alteração promovida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, entretanto, restringiu-se a limitar ainda mais o pagamento do benefício pecuniário aos servidores, não trazendo qualquer inovação capaz de afastar a mácula de inconstitucionalidade antes apontada, já que, agora, não só os servidores que moram em outros Municípios mais distantes ficam alijados do pagamento do auxílio-transporte, mas, também, os servidores que residem em Municípios limítrofes, não lhes sendo assegurado, sequer, o pagamento de valor igual aquele alcançado aos servidores municipais que residem em Osório.

Como bem salientado pelo então Desembargador Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, hoje Ministro do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade n.º 70030670020
, em que se apreciava norma similar do Município de Morro Redondo, a lei em apreço estabelece discriminação entre iguais, sendo ilógica e irrazoável, portanto, a concessão de vale-transporte apenas para o servidor que reside no Município, ou, como no caso da lei revogada, no Município e nos Municípios limítrofes, como assentado no voto, acolhido pela unanimidade do Órgão Especial, que a seguir se transcreve:

Eminentes colegas. A Terceira Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, em acórdão da minha relatoria, suscitou incidente de inconstitucionalidade da parte final da regra do art. 2º da Lei Municipal nº 1150/2005, do Município de Morro Redondo, por afronta ao princípio da isonomia.

A ementa do acórdão foi a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL.

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL.

SERVIDOR PÚBLICO DE MORRO REDONDO.

LEI MUNICIPAL N. 1.050/2005.

VALE TRANSPORTE.

SERVIDORES RESIDENTES NO MUNICÍPIO.

OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

Previsão do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005, limitando o pagamento de vale-transporte apenas aos servidores residentes no município de Morro Redondo.

Discriminação injustificada em relação aos servidores residentes fora do município.

Ofensa ao princípio da isonomia.

Remessa ao Órgão Especial por força da cláusula  constitucional de reserva de plenário.

Aplicação da Súmula Vinculante nº 10.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO PERANTE O ÓRGÃO ESPECIAL. 
A fundamentação do acórdão foi a seguinte:

A polêmica central do processo situa-se em torno do reconhecimento do direito dos professores apelantes de continuarem a receber o vale-transporte, que lhes foi suprimido, a partir da edição da Lei Municipal 1.150/2008, por residirem fora do Município de Morro Redondo.

Adianto o meu convencimento no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade parcial do art. 2º da Lei Municipal 1.150/2008.

Antes, porém, cumpre afastar as alegações de direito adquirido e de ofensa ao princípio da irredutibilidade dos vencimentos. 

Nesses pontos, não há nenhuma reparo a ser procedido na sentença, levando em consideração que a redução ou supressão do vale transporte, dada a sua natureza indenizatória, insere-se no âmbito de discricionariedade da Administração Pública. 

O Poder Público pode regulamentar o regime jurídico dos seus servidores de acordo com a orientação político-administrativa traçada para a sua administração.

Não há, por parte do servidor a possibilidade de oposição de direito adquirido a regime jurídico, que pode ser alterado para se adequar às novas realidades institucionais. 

O direito adquirido refere-se apenas aos casos em que o servidor tenha atingido os requisitos para o exercício de determinado direito, mas ainda não o exerceu, como o do servidor que já preencheu os requisitos para se aposentar, mas ainda não o fez. 

No presente caso, a alteração do regime jurídico não irá atingir esse servidor, pois adquiriu o direito de acordo com as regras do regime anterior. Eis aqui o direito adquirido. 

Distingue-se o caso das verbas indenizatórias, pois estas validam-se mês a mês.

Desse modo, havendo mudança no regramento constante no regime jurídico, no mês seguinte o servidor já irá obedecer nova norma de regência. 

A irredutibilidade de vencimentos, outro limitador da possibilidade de alteração do regime jurídico, possui função semelhante ao direito adquirido, que é a de não surpreender o servidor com as alterações do regime jurídico estatutário. Ocorre, todavia, que tal irredutibilidade, como já se encontra pacificado no Supremo Tribunal Federal, refere-se tão somente ao montante global da remuneração do servidor, não implicando na impossibilidade de supressão de uma determinada rubrica salarial. 

No caso dos autos, constata-se que não há demonstração de que os servidores tenham sofrido redução nas suas remunerações, razão pela qual não se faz possível o acolhimento da alegada ofensa à garantia de irredutibilidade de vencimentos. 

De outro lado, como já se adiantou de início, a norma municipal revela-se inconstitucional, por afrontar a norma do art. 1º da Constituição Estadual conjugado com a do art. 5º, caput, da Constituição Federal, na medida em que estabelece discriminação entre iguais, em clara ofensa o princípio da isonomia. 

A Lei Municipal n. 1.150/05, no seu art. 2º, assim estabelece o seguinte, verbis:

Art. 2º - O vale-transporte constitui benefício que o Município antecipará ao servidor para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa desde que, resida neste Município. 

Observa-se do seu enunciado normativo uma nítida discriminação entre o servidor que resida no Município de Morro Redondo em relação àquele que resida em outro município.

O conteúdo do princípio da isonomia, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, na sua obra clássica, “O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade”, 2ª ed., 1984, p. 29, pauta-se por quatros requisitos de correlação entre a discriminação e os interesses protegidos na constituição:

“a) que a desequiparação não atinja de modo atual e absoluto, um só indivíduo; 

b) que as situações ou pessoas desequiparadas pela regra de direito sejam efetivamente distintas entre si, vale dizer, possuam características, traços, nelas residentes, diferençados; 

c) que exista, em abstrato, uma correlação lógica entre os fatores diferenciados existentes e a distinção de regime jurídico em função deles estabelecida pela norma jurídica;

d) que, “in concreto”, o vínculo de correlação supra-referido seja pertinente em função dos interesses constitucionalmente protegidos, isto é, resulta em diferenciação de tratamento jurídico fundada em razão valiosa – ao lume do texto constitucional – para o bem publico.” 

No caso em análise, constata-se que o discrímen utilizado pelo Poder Público municipal, levando em consideração o local de residência do servidor público, imputou indevida distinção entre eles já que, se todos tem de se deslocar para irem ao trabalho, não há sentido em conceder o benefício apenas para aqueles que já moram no Município. 

A finalidade do vale-transporte é indenizatória visando, com isso, reduzir os custos do servidor com o seu deslocamento até o local de trabalho. 

Em tese, o servidor que mora em local mais distante possui maior custo de deslocamento. 

Ilógica e desarrazoada, portanto, a concessão do vale-transporte apenas para o servidor residente no município.

Se há exagerado gasto público com essa rubrica orçamentária, competiria ao Poder Público alterar sua forma de pagamento, limitando-a, por exemplo, a uma parcela fixa, mesmo que com base apenas em um cálculo aproximado do gasto com o transporte público municipal.  

De qualquer sorte, só poderá fazer limitação de gastos de modo abrangente sem impor limites apenas a parcela dos servidores em razão do local de sua residência. 

Por esses motivos, estou encaminhando o voto no sentido da declaração parcial de inconstitucionalidade para que seja suprimido do enunciado normativo do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005 a expressão “desde que, resida neste Município”.

Essa declaração de inconstitucionalidade parcial da lei municipal não pode, porém, ser efetivada diretamente por esta Terceira Câmara Cível.

Nos termos da Súmula Vinculante n. 10 do STF, conjugado com o art. 97 da Constituição Federal, a questão, por versar acerca de inconstitucionalidade de norma municipal infraconstitucional, exige remessa da questão ao Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, nos termos do art. 209 do Regimento Interno.

A Súmula Vinculante n. 10 do STF dispõe textualmente o seguinte, verbis:

Súmula Vinculante n. 10 - Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

Destarte, em face da cláusula constitucional de reserva de plenário, deve-se submeter a questão ao Órgão Especial de nosso Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, voto no sentido da remessa do incidente de inconstitucionalidade ao Órgão Especial deste Tribunal de Justiça para que se manifeste acerca da inconstitucionalidade parcial do enunciado normativo do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005, em face das normas do art. 1º da Constituição Estadual conjugada com a do art. 5º, caput, da Constituição Federal.

É o voto.

Em face do óbice apontado no parecer da eminente Procuradora de Justiça, Dra. Ana Maria Schinestsck, de que o Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo, tenho que ele não está presente no caso concreto.

Está-se apenas corrigindo a parte do enunciado normativo da regra municipal que se mostrou discriminatória em relação aos servidores residentes em outros Municípios.

Não se pode, evidentemente, declarar a inconstitucionalidade da norma para afastar o direito ao vale-transporte dos demais servidores residentes no Município.

Assim, a única solução para se corrigir a iniquidade da legislação municipal é a decretação da inconstitucionalidade da parte final do dispositivo para se estender o benefício aos demais servidores residentes fora do Município.

Por isso, voto no sentido do acolhimento do incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Terceira Câmara Cível.

É o voto. (grifos no original)

Evidentemente, não se desconhece as dificuldades orçamentárias dos Municípios, sendo competência do gestor municipal buscar reduzir despesas e adequar seus gastos às condições financeiras do ente público. 

Nada obstante, não o pode fazer em prejuízo dos direitos e garantias assegurados pela Constituição, como no caso em comento, onde vulnerado o princípio da isonomia, impondo-se ao Município que assegure a todos os servidores municipais um tratamento igualitário.

Nessa linha, poderia o Município de Osório ter reduzido o valor pago a título de auxílio-transporte como fez, mas deveria ter garantido aos servidores um tratamento igualitário, assegurando aos que não se deslocassem dentro do Município, no mínimo, o valor pago a estes últimos ou, ainda, fixando um valor único a ser pago a título de auxílio-transporte a todos os servidores, com o que se preservaria as finanças públicas e se evitaria o tratamento discriminatório verificado, que alijou desse benefício parte dos servidores públicos municipais, justamente aqueles que maiores gastos têm com transporte.

O fator de desigualação adotado pelo Município de Osório no caso em tela – local de residência do servidor – não se apresenta, assim, adequado para justificar o tratamento jurídico diferenciado conferido aos servidores municipais, não se harmonizando com as normas constitucionais e nem mesmo com o escopo da concessão do auxílio-transporte aos servidores. 

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello
:

[...].

É inadmissível, perante a isonomia, discriminar pessoas ou situações ou coisas (o que resulta, em última instância, na discriminação de pessoas) mediante traço diferencial que não seja nelas mesmas residentes. Por isso, são incabíveis regimes diferentes determinados em vista de fator alheio a elas; quer-se dizer: que não seja extraído delas mesmas.

Em outras palavras: um fator neutro em relação às situações, coisas ou pessoas diferençadas é inidôneo para distingui-las. Então, não pode ser deferido aos magistrados ou aos advogados ou aos médicos que habitem em determinada região do País – só por isto – um tratamento mais favorável ou mais desfavorável juridicamente.  Em suma, discriminação alguma pode ser feita entre eles, simplesmente em razão da área espacial em que estejam sediados.

[...]. 

Como consequência, impositivo reconhecer que a Lei Municipal n.º 5.487/2014, do Município de Osório, ao conferir tratamento jurídico diferenciado aos servidores municipais que residem no próprio Município e aos que residem fora dele, afronta o texto constitucional, em especial o artigo 5º, caput, da Carta da República, violando o princípio da isonomia, princípio de observância obrigatória pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:
Constituição Estadual 

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].
Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...].
Nessa toada, imprescindível a retirada do ordenamento jurídico da norma vergastada, já que incompatível com os parâmetros constitucionais vigentes.

2. Além disso, cumpre registrar, ainda, que é objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade a Lei Municipal n.º 5.245/2013, do Município de Osório, revogada, expressamente, pela Lei Municipal n.º 5.487/2014, já que padece dos mesmos vícios da norma ora impugnada, malferindo, também, o princípio da isonomia. 

A necessidade de impugnação com essa amplitude, de outra banda, já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita, onde é asseverada a necessidade de impugnação de todo o complexo normativo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3148, Relator Min. Celso de Mello, j. 13-12-2006, DJe-112 DIVULG 27-09-2007 PUBLIC 28-09-2007 DJ 28-09-2007 PP-00026 EMENT VOL-02291-02 PP-00249)

Nesse mesmo sentido, o entendimento do Pleno desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Estadual n. 13.702/2011, já que sua redação repete o art. 1º da Lei Estadual n. 11.538/2000, que não faz parte do presente pedido, e diante do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, os cargos criados não sairão do ordenamento jurídico. De ser extinto o processo em relação o pedido de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.701/2011, do artigo 8º da Lei Estadual n.º 13.704/2011, da Lei Estadual n.º 13.712/2011, e da Lei Estadual n.º 13.713/2011, porquanto os dispositivos legais já foram declarados inconstitucionais. Tendo em vista que o artigo 23 da Lei Estadual n.º 13.707/2011 foi revogado pela Lei n.13.810/2011, evidente a perda do objeto. AÇÃO JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043200658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 10/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REVOGAÇÃO DE LEI MUNICIPAL ANTERIOR QUE POSSUÍA IDÊNTICO OBJETO. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. NULIDADE DO TEXTO LEGAL INCONSTITUCIONAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO INDESEJADO. QUESTÃO PREJUDICIAL AO EXAME DO MÉRITO DA AÇÃO. INICIAL INEPTA. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025578394, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009)

Por estas razões, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade, também, da Lei Municipal n.º 5.245, de 08 de outubro de 2013, obstando que volte a vigorar com a procedência do presente pedido.

3. Neste contexto, por fim, imperativa a suspensão, de pronto, dos efeitos das leis vergastadas, visto que presentes, à saciedade, os dois requisitos indispensáveis para a concessão da medida liminar, sustando-se os efeitos da Lei Municipal n.º 5.487/2014, do Município de Osório, bem como da Lei n.º 5.245/2013, por ela expressamente revogada e portadora dos mesmos vícios, tendo em vista a gravidade da mácula apontada, que fere de morte o princípio da isonomia.

A relevância da medida e o periculum in mora, de outra banda, também, encontram-se presentes, pois a permanência das normas combatidas no ordenamento jurídico pátrio poderá produzir danos irreversíveis aos servidores municipais, alijando muitos deles do pagamento do auxílio-transporte em razão de discriminação injustificável, em clara afronta ao texto constitucional.

4. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) concedida MEDIDA LIMINAR, sustando-se, imediatamente, os efeitos da Lei Municipal n.º 5.487/2014, do Município de Osório, bem como da Lei n.º 5.245/2013, por ela expressamente revogada e portadora dos mesmos vícios, pelos fundamentos antes delineados, até o trânsito em julgado da presente ação direta de inconstitucionalidade;
b) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis objurgadas para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

d) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.487, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Osório, bem como da Lei Municipal n.º 5.245/2013, esta para o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, por afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 5°, caput, da Constituição Federal. 
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 05 de fevereiro de 2015.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
VLS/MPM
� INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE MORRO REDONDO. AUXÍLIO TRANSPORTE. RESTRIÇÃO AOS SERVIDORES RESIDENTES DO MUNICIPIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade da parte final da regra do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005, limitando o pagamento de vale-transporte apenas aos servidores residentes no município de Morro Redondo. Discriminação injustificada em relação aos servidores residentes fora do município. Afronta ao princípio da isonomia. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70030670020, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009)


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de.  Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade.  3ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 29/30.
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